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Heflexñes sobre o potencial das políticas públicas democrático­
populares locais para estudar possibilidades de um novo organi­
zar
Refietions on the potencial oflocal democrstic-populsr public policies in order to
study possibilities ofa new organizing

Bruno César Santos de Alcántara 1

Resumo

Este ortiga é fruto do estorco de um estudante com tormacáo em cdministrocáo, a partir de seus primeiros cantatas mais

esclarecidos mm alguns sentidos da palavra política. O entendimento desses sentidos o fez compreender, primeiro de tu­

da, o fazer pesquisa em administracao como algo nao asséptico (com impñcacoes no mundo real) e, como contriouicáo

para o tema centra! deste ortigo, o desembocar disso numo opr;60 de pesquisa que busca descobrir outras práticas de or­

ganizar em políticas públicas locais. Este ortiga foi construido 00 mesmo tempo em que seu autor refietia sobre como

construir um projeto de pesquisa que se concretizará em sua disscrtoctio. Foia partir de refiex6es que o permeiam que seu

autor póde ver a politica pública municipal de esparte e lazer de Recife como um rico objeto de pesquisa no campo dos

estudos organizacionais, em vista de se descobrir outras possibilidades de organizar. Ademais este artigo busca estimular

o debate e mais refiex6es de como os estudos organizacionais podem contribuir para a construcáo de uma sociedade ver­

dadeiramente democrática no Brasil, ao mesmo tempo em que se reaproxima da própria politica.

Palavras-chave: políticas públicas; práticas de organizar; democracia.

Abstrae!

This work is a result of the effort of a student graduated in Administration, from his first mature encounters with some

senses of the political word. His understandings of these senses made him realize, firstly, the researching in Administra­

tion as something not aseptic (with implications to the real warld) and, as a contribution to the central subject of this

work, the f/owing ofthat into an option of research, which seeks to find other practices of organizing in local public poli­

cies. This wark was written while its author was thinking how to write a research project that will come true in his disser­

tation. The refiections presented in this wark made possible for its author to see sport and leisure municipal public poli­

cies of Recife as a rich object of research in the field of organization studies in arder to discover other possibilities of or­

ganizing. Besides, this wark seeks to stimulate the discussion and more refiections on how organiza tian studies can con­

tribute to the construction ofa truly democratic society in Brazil while it reencounters with politics.

Key words: local public policies; practices of organizing; democracy.
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lntroducño

Bruno César Santos de Alcántara

o desenvolvimento de uma consciencia crítica que permite ao homem transformar a realidade se faz
cada vez mais urgente. Na medida em que os homens, dentro de sua sociedade, vilo respondendo aos
desafios do mundo, vilo temporalizando os esparos geográficos e vilo [arendo história pela sua pro­
pria atividade criadora.

Paulo Freire em Educacáo e mudanca

Este artigo é fruto do esforco de um estudaute com formacáo em administracáo, a partir de seus primeiros
coutatos mais esclarecidos com alguus seutidos da palavra política. Esse beber dos eutendimentos da política o
fez compreender, primeiro de tudo, o fazer pesquisa em administracáo como algo nao ascético (com implica­
cóes no mundo real) e, como contribuicáo para o tema central deste artigo, o desembocar disso numa opcáo de
pesquisa que busca descobrir outras práticas de orgauizar em políticas públicas locais. Dessa maneira, faz re­
flexóes numa tentativa de contribuir para os debates sobre a construcáo de urna sociedade efetivamente demo­
crática no Brasil.

Isso se torna pertinente, primeiro, por trazer discussóes sobre a fragilidade de nossa democracia, tanto como
forma de governo quanto de sociedade, e sobre qual o papel dos estudos orgauizacionais nesse debate. No pla­
no teórico/académico, torna-se importante quando permite pensar sobre outras práticas de orgauizar refletindo
sobre o papel das políticas públicas locais na construcáo de urna verdadeira democracia em nosso país.

Dessa maneira, no plano teórico-empírico, tenta-se urna contribuicao para um fazer académico nao estéril, tra­
zendo para o debate dos estudos orgauizacionais temas que preocupam o autor deste artigo como cidadño. É
urna opcáo política de pesquisa. É também um esforco de se retomar o elo entre gestáo pública (administracño)
e política pública (política), que vem se perdendo por urna opcáo política da academia brasileira em admiuistra­
cáo, como nos alerta Misoczky (2004).

Este artigo foi construído ao mesmo tempo em que seu autor refletia sobre como construir um projeto de pes­
quisa que se concretizará em sua dissertacáo. Foi a partir de reflexóes que o permeiam que seu autor pode ver a
política pública muuicipal de esporte e lazer de Recife como um rico objeto de pesquisa no campo dos estudos
orgauizacionais, em vista de se descobrir outras possibilidades de orgauizar.

Vale salientar que falar de política aqui nao é abordar as assimetrias de poder nas organizacóes, mas trata-la
como um tema que permeia o cotidiano de urna sociedade, sem a ilusao que é algo distante de nós. A política
está em cada ato do ser humano que tem repcrcussócs em outros seres humanos. Todas as decisóes que toma­
mos sao políticas, pois elas decidem rumos, mudam nossa forma de ver as relacóes humanas, estáo a favor de
determinados interesses e, principalmente, fazem-nos refletir sobre nosso estar no mundo. Até quando se fala
que nao se é político, faz-se política, toma-se urna posicáo.

Quando se aborda política, é comum se referir ao "significado de governo, entendido como direcao e admiuis­
tracáo do poder público", a algo que deve ser realizado "por especialistas (os admiuistradores) e profissionais
(os políticos), pertencentes a um certo tipo de organizacao sociopolítica (os partidos), que disputam o direito de
governar, ocupando cargos e postos no Estado"; e derivado do sentido anterior, ve-se a política como urna
"conduta duvidosa, nao muito confiável, um tanto secreta, cheia de interesses particulares dissimulados e fre­
qüentemente contrários aos interesses gerais da sociedade." (CHAUI, p.347).

Essa pequena descricáo mostra que o conflito de sentidos permeia os entendimentos da política. Esse processo
de "disputa" de entendimentos é o que faz dela um conceito rico para análises teóricas, principalmente, no
campo dos estudos orgauizacionais, em que grande parte das abordagens teórico-metodológicas tenta naturali­
zar o consenso de conceitos como algo benéfico para as reflexóes desse campo de estudos.
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Mais urna vez utilizaudo-se dos eusiuameutos de Chaui (2004, p.348), o autor deste artigo descobre que a raiz
histórica da palavra política é grega, vem de pólis. Pólis é a cidade como um espa90 físico, formada por cida­
daos que sao homeus livres e iguais, uascidos em um território. Sao assim, portadores de dois direitos iuques­
tiouáveis, a isouomia (igualdade peraute a lei) e a isegoria (igualdade uo direito de expor e discutir em público
opinióes sobre acóes que a cidade deve ou náo deve realizar). Surge a primeira indagacáo: isso náo faz lembrar
os atuais discursos sobre democracia participativa em uosso país? Pois é, isso parece mostrar como as idéias
sao recorrentes.

Já que este artigo faz urna reflexño sobre a construcáo da democracia uo Brasil, é importaute retomar resumi­
dameute a origem grega do que hoje se couhece desse regime político.

A invencao da política ua Grécia tem como um de seus aspectos fuudamentais a divisño territorial das cidades.
Em Atenas, a pólis foi subdividida em uuidades sociopolíticas ou demos. Assim, quem nascesse num demos,
independentemente da sítuacáo financeira, tiuha assegurado o direito de participar direta ou indireta­
mente das decísóes da cidade. Quem nascesse no demos tiuha o direito de participar diretamente do poder;
por isso o nome do regime ser democracia. Lembrando que estavam excluídos escravos e mulheres.

Assim, algumas inquietacoes do autor permeiam a construcáo deste artigo. Sao elas: será que as experiencias de
democracia participativa no Brasil nao sao urna volla ao ideal grego de democracia? Será que nao está seguindo
o ideal da pólis? Será que urna apropriacao contemporánea da ágora pode (des)considerar as desigualdades
económicas (materiais) de nossos cidadáos?

Os gregos (assim como os romanos) inventaram a política para: 1) separar a autoridade pessoal privada do
chefe de familia (privado) do poder impessoal público, que pertence ao coletivo; 2) separar autoridade militar e
poder civil, com a primeira subordinando-se ao segundo; 3) separar "autoridade mágico-religiosa e poder tem­
poral mágico, impedindo a divinizacao dos govemantes"; 4) criar a idéia e a prática da lei como cxpressáo de
urna vontade coletiva e nao da vontade pessoal do governante; 5) criar instituicóes e funcóes públicas para apli­
car leis e garantir direitos; 6) criar os bens e recursos que pertencem asociedade, o erário público; 7) criar o es­
pa90 político ou público (a Assembléia gregal. É nesse último ponto que se ve o coracáo da invencao da políti­
ca, pois dá oportuuidade aos que térn direito avida cidadá, de discutirem, deliberarem e decidirem sobre os ru­
mos de suas respectivas sociedades. Além disso, "a política traz a prática da publicidade, isto é, a exigencia de
que a sociedade seja informada, conheca as deliberacóes e participe da tomada de decisáo." (CHAUI, 2004,
p.351-352).

Para reforcar a importancia da invencao da política para a humauidade, nada melhor que retratar o seu sentido.
Como afirma Chaui (2004, p.352, grifos meus),

[."j a política é inventada de um modo que, a cada solucáo encontrada, um novo conflito ou uma no­
va luta podem surgir, exigindo novas solucáes. Em lugar de reprimir os conflitos pelo uso da forra e
da violencia das armas, a política aparece como o trabalho legítimo dos conflitos, de tal modo que o
fracasso nesse trabalho é a causa do uso da forra e da violéncia.

Procurarei a partir de agora discutir a construcáo da democracia no Brasil com base em um panorama histórico
geral, enfatizando o quanto é importante, nao só como forma de governo, mas também de sociedade.
(Re)inventar a democracia em nosso país também deve ser papel da academia em administracáo. Porém, essa
reflexáo nao pode ocorrer nas mesmas bases epistemológicas que fazem da abordagem funcionalista a que pre­
domina na área. Primeiro de tudo, é preciso aproximar-se de outras fontes das ciencias humanas e sociais. Este
artigo faz um esforco nesse sentido e procura discutir política e democracia no campo dos estudos orgauizacio­
nais, campo que vem fazendo um esforco siguificativo para se pensar sobre outras práticas de orgauizar o mun­
do com abordagens teóricas e metodológicas interdisciplinares necessárias a esse tipo de esforco.
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Relacño Estado/sociedade no Brasil e a emergencia do governo local

A figura do Estado é tomada neste artigo a partir do governo popnlista de Vargas (anos 1930). O governo Var­
gas marca o qne hoje conhecemos como modelo tradicional de administracáo pública; on seja, caracterizado
por ser "l ...] centralizador, baseado no legalismo das prerrogativas do Poder Execntivo, e qne é marcado pela
prática política antoritária, clientelista e patrimonialista." (TAVARES, 2004, p.66).

Essas características refletem o Estado pai, qne resolve todos os males da populacáo, criando empregos on es­
timnlando sna criacáo, formnlando e execntando leis, determinando e recolhendo impostos e provendo ednca­
cáo, saúde, transporte e saneamento básico (infra-estrntura). O cidadáo, dessa perspectiva, exerce sna cidadania
predominantemente por meio do voto (democracia representativa) e faz de sen representante o reivindicador
(ícone on Messias) de snas aspiracóes. No entanto, sen representante, como a história nos mostra, nao consegne
separar sna funcáo pública do nso dessa funcáo para objetivos particnlares (on seja, o patrimonialismo). Qnebra
assim nm dos principais traeos do qne os gregos e romanos propnseram qnando inventaram a política.

Esses aspectos (nao se pode deixar de considerar também nossa heranca colonial), qne caracterizam a formacáo
do Estado brasileiro, contribníram para qne nao desenvolvéssemos nma cnltura política de reivindicacáo para
conqnistar nma maior participacáo na formulacáo das políticas públicas de nosso país. Predominon a espera de
qne os governantes solncionassem todas as crises qne surgiam (e surgem).

Apesar dessa heranca, nao se pode esqnecer qne os movimentos sociais tiveram importante papel na lnta pela
democratizacao da sociedade brasileira. Cardoso (2004) demarca dnas fases importantes de atuacáo dos movi­
mentos sociais no Brasil. A primeira, na década de 1970, caracteriza-se pela "emergencia heróica dos movi­
mentos sociais", qne surgem de forma espontánea para snbstitnir os instrnmentos de participacao fechados no
período de rcpressáo (ditadura militar). O Estado era visto como inimigo. A segnnda, nos primeiros anos da dé­
cada de 1980, qnando há a institucionalizacáo dos canais de participacao e diálogo com o Estado, de modo qne,
em algnns casos, as relacóes diretas estabelecidas entre os movimentos e as agencias públicas criaram novas
possibilidades de cooptacáo.

Mesmo assim, o Estado se estabelecen em nm paradigma tecnocrático, em qne as decisóes sobre as políticas
públicas ficaram snbordinadas ao qnadro técnico do governo, qne toma as decisóes com base apenas em crité­
rios racionais e técnicos, sem levar em consideracao as necessidades e heterogeneidades básicas da sociedade
on os conflitos qne sao inerentes ao mnndo da política (DINIZ, 1997).

Somente nos anos 1980, por influencia externa da crise financeira do Estado do bem-estar social, jnntamente
com a ascensáo de governos conservadores na Inglaterra e nos Estados Unidos, o Estado brasileiro passa a re­
ver sen aparato institncional. Porém, mesmo com a expectativa em torno de projetos sociais, criada com a as­
censáo da Nova República (redemocratizacao), o Estado brasileiro ainda den énfase aos planos económicos.
Como afirma Tavares (2004, p.65, grifos mens),

{...J o Brasil optou pelas medidas provisárias do Executivo. As decisíJes políticas foram tomadas com
total liberdade, sem consulta e sem transparéncia, por pequenos grupos isolados nos gabinetes minis­
teriais. Ou seja, as decisíJes se pautaram pela legalidade dos atos e nao pela legitimidade das al;iíes
{. ..}.

A Constituicáo Federal de 1988 traz a prerrogativa legal da descentralizacao administrativa e a instauracao de
mecanismos de exercício da democracia direta. Dessa maneira, abre-se espa90, nos anos 1990, para o inicio de
processos qne ensejam nma maior participacao da sociedade nas decisóes políticas por meio, principalmente,
das esferas públicas náo-estatais. Bnsca-se snperar o modelo tradicional de gestáo, qne vinha (e de algnma for­
ma ainda vem) caracterizando historicamente a administracáo pública brasileira, e iniciar nm processo de cons­
trucáo de urna gestáo "mais" democrática da "coisa" pública.
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É um esforco para flexibilizar a burocratizacao do aparato estatal e aproximar-se mais das realidades locais de
cada regiao e de snas respectivas populacóes. O cidadño nao tem somente qne reivindicar sens direitos. Abre-se
um canal entre governantes e govemados para a participacao ativa destes na formulacáo de políticas públicas
qne o afetam. Um canal maior de diálogo surge na relacáo sociedadelEstado. Esse canal é marcado por um es­
pa90 de negociacáo e couflito qne redefine o qne é interesse público.

A partir desse debate qne se trava nos anos 1990, bnsca-se snperar o modelo tradicional de nosso Estado, cen­
tralizador, antoritario e verticalizado em snas relacóes de poder com a sociedade. Assim, afirma Tavares (2004,
p.67, grifos mens),

no novo cenário que se desenha, os municípios assumem uma importáncia cada vez maior; as cidades
assumem um papel central na sociedade, e a construcdo da capacidade de governo local tornou-se
fundamental.

Como afirma Dowbor (1998a, p.353), "na sociedade qne desponta para o terceiro milenio, mais capacidade de
govemo siguificará maior capacidade de gestáo e de decisño política na própria base da sociedade". É antes de
qnalqner coisa, "o resgate da capacidade política do cidadáo." (DOWBOR, 1998a, p.356).

Dowbor (1998a) fala de um novo paradigma de Estado, nele entram características como: "menos Estado, e
mais setor público", descentralizacáo, redes horizontais, goveman9a, controle social e dernocratizacao da in­
formacáo. Nele, a participacao social nas decisóes políticas é central. O debate sobre um novo paradigma surge
nnm momento no qnal se percebe a fragilidade dos partidos políticos em representarem sens ideais e os de sens
partidários. Dowbor (1998a, p.364), entáo, afirma qne "a democracia apoiada nnm só pé, no partido, tornou-se
insuficiente".

A crise de representacáo da sociedade no Estado, as conseqüéncias da urbanizacao tardia de nosso país e as
prerrogativas legais abertas pela Constituicño de 1988 abrem espa90 para qne as discussóes em tomo dos inte­
resses do cidadño chegnem asna porta. Em termos de política de govemo, iuicia-se, no fim da década de 1980,
com a implantacao do orcamento participativo em Porto Alegre e os debates qne se segnem na década de 1990
sobre o potencial dos espa90s públicos náo-estatais, um novo camiuho sobre como devem se estabelecer as re­
lacees entre Estado e sociedade no Brasil, qne desemboca no debate de como deve ser estabelecida a democra­
cia (on as democracias) em nosso país.

Dowbor (1998b, p.377) afirma qne

é indispensável que o nível local de poder, [."J, esteja no leme do processo. É a única instancia onde
podem ser efetivamente articuladas as políticas de saúde, de educaciio, de formacáo profissional, de

emprego, de informacdo, uma arao reforcando a outra.

Nessa interpretacáo, acredita-se qne no uívellocal as necessidades da populacao podem ser melhor diagnosti­
cadas, a comnuidade tem a oportnuidade de decidir o qne é melhor para o coletivo e as decisóes podem se tor­
nar mais simplificadas e menos onerosas, anmentando a efetividade das políticas públicas e asna capacidade de
atender aheterogeneidade de demandas da nossa sociedade. Além disso, tem o potencial de fazer o cidadño
exercer a política.

(Nova) relacño Estado/sociedade? (Novas) concepcñes em disputa

O qne está posto em cansa nesta discussáo é a perda de legitimidade da democracia representativa, qne faz do
insulamento burocrático, da centralizacáo, do antoritarismo e da falta de controle social ativo por parte do cida­
dáo (além voto) as características principais da acáo estatal; ou seja, a perspectiva conservadora da relacao Es­
tado/sociedade.
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A partir da Constituicáo de 1988, os espa90s públicos náo-estatais ganham centralidade e com isso a participa­
cáo da sociedade civil na administracáo pública. Essa mudanca legal exige do aparato estatal urna mudanca es­
trutural, política e cultural. Da sociedade exige-se urna nova cultura política, amedida que precisa reivindicar
um espa90 legítimo de participacao na formulacáo das políticas públicas que lhe sao destinadas.

Nesse contexto, ganham proeminéncia os novos movimentos sociais em detrimento da perda de prestigio (crise
do paradigma pluralista de representacáo do sistema político brasileiro) dos partidos políticos. Por Irás desse
processo está a perda de legitimidade do Estado, pois "os cidadáos nao se reconhecem mais nas instituicóes
que, por definicáo, foram por eles criadas." (VIEIRA, 1999, p.248).

Como salienta Diuiz (1997, p.196, grifos meus),

as novas condiciies internacionais e a complexidade crescente da ordem social pressupí5em um Estado
dotado de maior flexibilidade, capaz de descentralizar [uncoes, transferir responsabilidades e alar­
gar, em lugar de restringir, o universo dos atores participantes, sem abrir miio dos instrumentos de
controle e supervisiio.

Muitas das características que foram destacadas no parágrafo anterior, assim como boa parte dos autores que
sao mencionados nesta secáo do artigo e na anterior tém um viés mais liberal do que seja a administracáo pú­
blica. Dowbor (1998a, 1998b), por exemplo, muitas vezes deixa dúvidas se está querendo transpor para a ges­
tao local os modelos gerenciais do mundo da administracáo, que nao consideram a dimensño política. Poder e
conflito nessa perspectiva sao vistos como disfuncóes. Além disso, esses tipos de argumentos permitem ques­
tionar se priorizar a perspectiva liberal na construcáo da democracia no país nao é propor um novo modelo de
administracáo pública. O próprio uso de palavras como paradigma, flexibilidade e descentralizacao faz atentar
para o perigo de se tratar o processo de construcáo de urna relacao efetivamente democrática entre Estado e so­
ciedade como se estivesse aplicando um modelo de gestáo em urna empresa.

Alguns dos autores já mencionados, como Diuiz (1997) e Dowbor (1998a, 1998b), estáo imbuídos do sentido
liberal dos direitos. Direitos que foram conquistados, criados e construídos por nacóes que hoje governam o
mundo. Assim, muitas vezes "[".J ignoram as particularidades históricas e culturais [das sociedades latino­
americanasJ, sua heterogeneidade estrutural [".]", ao pensar nosso continente a partir dos "padrees de referencia
da experiencia liberal curopéia." (LANDER, 1999, p.479).

Reforcando esse tipo de visáo, ainda que num primeiro olhar de a entender que rompe com a heranca da visáo
de cidadauia do Estado burgués, ternos, por exemplo, Vieira (1999, p.252, grifos meus). Para ele

é a cidadania que fornecerá o elá vital para a criaciio de uma nova institucionalidade política, ande
a sociedade civil cumprirá papel central na construcdo de um esparo público democrático, única fonte
possivel de governabilidade e legitimidade do sistema político.

Nessa perspectiva, o autor veste-se da interpretacao liberal dos direitos para afirmar que é fundamental superar
a vísáo liberal e, assim, o "modelo do cidadáo patriota proposto para toda a sociedade, como se ela fosse ho­
mogénea e unidimensional." (VIEIRA, 1999, p.250). Isso mostra a necessidade de se refletir sobre que tipo de
cidadauia se pretende construir no Brasil quando se luta por urna sociedade verdadeiramente democrática.

Nos debates sobre a relacao Estado/sociedade no Brasil, após a Constituicao de 1988, percebe-se que além de
cidadauia ganham relevancia conceitos como: espa90 público nao-estatal, participacao, descentralizacáo, inclu­
sao social, controle social, governan9a e governabilidade, entre outros.

Diante da impossibilidade de abordar todos eles neste artigo, adota-se a partir de agora o conceito de cidadauia
na acepcáo de Daguino (2004). Essa escolha permite abordar as dimensóes da cultura e da política como "nexo
constitutivo". Dimensóes essas extremamente desafiadoras para que se consolide um regime político efetiva­
mente democrático no Brasil. Já que quando se discute sobre a construcáo democrática em nossa sociedade, o
tema de urna nova cultura política emerge. Como afirma Daguino (2004, p.104, grifos meus), a nova nocáo de

CADERNOS EBAPE. BR,v. 5, n'' 2, Jun. 2007 6



Beflexóes sobre o potencial das políticas públicas democrático-populares 10­
cais para estudar possibilidades de um novo organizar Bruno César Santos de Alcántara

cidadania "organiza urna estratégia de construcáo democrática, de transtormacáo social, que afirma o uexo
coustitutivo eutre as dimensóes da cultura e da política".

Cousideraudo as raízes autoritárias e profuudas desigualdades sociais do Brasil, há urna uecessidade de posi­
cóes mais radicais e trausformadoras, quaudo se trata de construcáo democrática. Dagniuo (2004) traz um uovo
aleuto ao debate de couceitos sobre cidadania, ou para parafraseá-la, "urna uova nocáo de cidadania". Parece
fugir do viés liberal dos autores auteriores. Essa discussáo vai além do debate da democracia como regime de
govemo. Sua preocupacáo é coutribnir para que a sociedade brasileira coustrua a democracia em seu cotidiauo.

No iuício da década de 1990, o Brasil estava uum momeuto em que surgia a primeira experiencia govemamen­
tal com base na participacao social, a prefeitura de Porto Alegre. Ao mesmo tempo, urna reforma gerencial do
Estado estava em vias de ocorrer. Nesse contexto, o trabalho de Dagnino (2004), permeado pela defesa das no­
vas formas de relacao Estado/sociedade, dá relevancia a necessidade de urna mudanca cultural em nossa socie­
dade, dada as novas oportunidades para o país constrnir urna cultura democrática em suas relacóes. Via na am­
pliacao do espa90 da política urna "estrategia que reconhece e enfatiza o caráter intrínseco e constitutivo da
transformacáo cultural para a construcáo democrática". A construcáo da nova nocáo de cidadania seria o ca­
minho para a "construcáo e difusño de urna cultura democrática." (DAGNINO, 2004, p.104).

Apesar de ter defendido a construcáo de urna cultura democrática, Dagnino (2004) nao deixou de reconhecer as
desigualdades económicas e a exclusáo social presentes no país, inclusive, um problema que se estende para a
América Latina. No entanto, dava centralidade a questáo cultural, para que pudéssemos superar nossos proble­
mas, pois !he parecia evidente o vínculo entre o autoritarismo social de nossa cultura e o quadro de miséria a
que tínhamos chegado (e em que ainda nos encontramos). No entanto, a transformacao dessa realidade nao se­
ria por mudancas nas bases económicas da sociedade brasileira.

Retratando a importancia de se o!har a cidadania como urna construcáo ou "Estrategia Política", a autora com­
preende esse conceito central da democracia como um processo que está sendo construído em urna disputa en­
tre Estado e sociedade, nao como um conceito dado (estrutural). Como ela mesma expóc,

afirmar a cidadania como estratégia significa enfatizar o seu caráter de construciio histórica, definida
portanto por interesses concretos e práticas concretas de luta e pela sua continua trunsformadio. Si­
gnifica direr que nao há uma esséncia imanente ao coneeito de cidadania, que o seu conteúdo e seu si­
gnificado nao sao universais, nao estdo definidos e delimitados previamente, mas respondem adiná­
mica dos conflitos reais, tais como vividos pela sociedade num determinado momento histórico. Esse
conteúdo e significado, portanto, serüo sempre definidos pela luta política. (DAGNINO, 2004,
p.I07, grifos meus)

Essas palavras de Dagnino aumentam o dilema em se refietir e depois se tomar urna posicao em favor de urna
transformacáo social no país, no que se refere nao somente a democracia como forma de govemo, mas também
como forma de sociedade. A partir disso, como concretizar sua proposta de urna nova nocáo de cidadania?
Como constrnir e concretizar novos entendimentos sobre política em nossa sociedade? Como criar práticas (de
organizar) sociais que concretizem urna nova cultura política em nosso país? Essas sao questócs que os estudos
organizacionais precisam responder, tendo vista contribnir para que nossa sociedade tome-se efetivamente de­
mocrática.

Parte-se, entáo, para as secóes do artigo em que as reflexóes do autor térn maior liberdade. A pretcnsáo é susci­
tar debates e inqnietar o leitor. A segnir, procura-se discutir por que se dá énfase a cultura política nos debates
envol vendo gestáo pública e democracia no Brasil.
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Por que a insistencia no debate sobre a necessidade de urna nova cultura política em nosso país?

Trabalhos que tratam da relacáo Estado/sociedade, a partir do início dos anos 1990, principalmente os que
abordam o conceito de cidadania, como o de Dagnino (2004) e o de Vieira (1999), enfatizam como grande de­
safio da democracia a falta de cultnra política de nossa sociedade. Essa perspectiva também pode ser encontra­
da em Telles (2004, p.93, grifos meus), quando afirma que é "l ...] no jogo das ambivalencias inscritas na vi·
da social [brasileira], que a questáo da cidadania se define como problema - problema teórico, problema histó­
rico, problema político [...j". Nesse sentido, a necessidade de urna mudanca cultnral, tanto da sociedade, em ge­
ral, como dos políticos (inclnindo os gestores públicos), em particular, em tomo da importancia da política para
a construcáo de urna sociedade democrática é enfatizada e motivo de debates.

No intnito de desencadear nma mudanca cultnral dessa magnitude no Brasil , alguns govemos estaduais e muni­
cipais, principalmente os de centro-esquerda, vérn lancando máo de experiencias "mais" democráticas de admi­
nistracao pública. Estas procnram levar em consideracáo a "voz do povo", o diálogo entre os vários setores or­
ganizados da sociedade, o cidadño comum e o político, em termos das prioridades e da formulacáo de políticas
públicas locais. Os orcarnentos participativos, experiencia de govemos municipais do Partido dos Trabalhado­
res (PT), sao emblemáticos nesse processo.

É evidente que a construcáo de urna nova cultnra política nao acontece em apenas urna ou duas décadas. A tra­
dicáo autoritária, clientelista, centralizadora e patrimonialista que caracteriza nao só nossas formas de govemos,
mas também as relacóes sociais em nossa sociedade, é resqnício da própria colonizacáo do Brasil, reforcada
ainda pelos períodos populista e da ditadnra; ou seja, ainda se tem mnito pouco tempo de experiencia verdadei­
ramente democrática no Brasil.

Reconhece-se que o período de novas experiencias de govemos democráticos ainda é mnito cnrto. Por isso,
conclusóes precipitadas sobre essas novas experiencias de gestáo pública estáo suscetíveis a erros. Disputas, lu­
tas, debates, resistencias e análises acontecem e estáo por vir, e dessa maneira os seres humanos constroem sua
história. Precisamos constrnir primeiro nossa história política, e de alguma forma isso se realiza. Mas precisa­
remos nos perguntar, constantemente, se estamos no leme desse processo ou se é um modelo de fora que rege o
caminho do Brasil em direcáo a urna sociedade efetivamente democrática. Antes de tudo, é preciso repensar se
realmente enfatizando a perspectiva cultnral, haverá condicóes para que nossa sociedade conqniste seus direitos
e exer9a política.

Na "pális" em que vivemos, as desigualdades económicas nao podem ser desconsideradas. Retomar o sentido
de política e democracia grego exige urna reconstrucáo desses conceitos em nosso tempo e em nossas realida­
des (um país continental e assolado por desigualdades económicas e difercncas sociais). Assim, parece claro
que nao se pode, no Brasil, discnrsar que independentemente da situacáo financeira e da capacidade técnica e
política de cada cidadño todos térn assegnrado o direito de participar direta ou indiretamente das decisóes de
sua cidade. Ou, que para participar diretamente do poder, basta somente nascer em um território de direitos co­
mo no demos da pólis grega.

Essas sao inquietacoes que acompanharam o autor na construcáo deste artigo e espera-se que o acompanhem ao
longo de sua vida de pesquisador-cidadáo. O desafio para urna verdadeira democracia no país é mnito grande e
se reconhece, aqni, a dificuldade de alguns autores brasileiros em sair da insistencia no aspecto cultnral para
que se consiga urna transformacao da realidade social e política do país.

A influencia do ideal grego nos debates sobre a construeio de uma nova relapio Estado/sociedade no Brasil

Aqni, sao trazidas algumas inquietacoes do autor ao perceber a influencia das idéias de Jürgen Habermas na li­
teratnra brasileira sobre gestáo pública. Para o autor deste artigo, essa influencia faz os autores brasileiros prio­
rizarem a perspectiva cultnral quando se discute sobre política e democracia no país. Evidente que nao é a in-
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fluéncia das idéias de Habermas em si que traz inquictacóes ao autor. O prevalecer da visáo cultural sobre a da
política, como também a anulacao desta por aquela, é urna de suas principais inquietacoes.

Longe de ter respostas conclusivas, é pertinente trazer, em resumo, algumas idéias de Habermas que influencia­
ram construcóes teóricas de autores brasileiros sobre o potencial do espa90 público na construcáo de urna so­
ciedade efetivamente democrática no país. Assim como os gregos, Habermas, com sua teoria da acáo comuni­
cativa' desconsidera as bases materiais e com isso contribni para que vollemos a énfase na perspectiva cultural
de análise.

Sabe-se que, com o processo de modernizacao (racionalizacáo) da vida em sociedade, a razáo técnica ou ins­
trumental passou a predominar nas relacóes sociais sobre outras formas de racionalidade existentes. Nesse
contexto, ciencia e tecnologia tornam-se a cxpressáo mais sofisticada do império da razáo. Habermas, em busca
de urna saída para o pessimismo da modernidade, propóe sua teoria da acáo comunicativa e afirma que, além da
razáo instrumental, existe nas relacóes sociais a razáo comunicativa. Esta se baseia na linguagem, que se ex­
pressaria na busca do consenso entre os indivíduos por meio do diálogo (VIEIRA, 1999).

A razáo comunicativa é a que está presente no cotidiano do "mundo da vida", formado pela cultura, sociedade e
personalidade. A razáo instrumental é a que predomina no "sistema", formado pelas esferas da economia e da
política (Estado), que com o processo de modemizacao capitalista dominou e colonizou o mundo da vida
(VIEIRA, 1999). O que Habermas vai propor, entáo, é a luta pela "independencia" ou autonomia do mundo da
vida diante do sistema, por meio da lógica dialogal da acáo comunicativa.

Tanto o mundo da vida como o sistema sao atravessados por dimensóes do público e do privado. Para o propó­
sito deste artigo, vale destacar a parte pública do mundo da vida, que é a participacao política do cidadáo. Esta
ganba centralidade na análise dos espa90s públicos. O espa90 público, autónomo e permeado pela razáo comu­
nicativa, é visto como local de disputa entre discursos e no qual "se realiza a interacáo intersubjetiva de cida­
daos conscientes, solidários e participativos." (VIEIRA, 1999, p.228, grifo meu). Repudiando a visáo liberal de
cidadania,

a autonomia do esparo público participativo revaloriza o primado da comunidade e da solidariedade,
possibilitando a libertacdo da sociedade civil dos imperativos sistémicos, isto é, dos controles burocrá­
ticos do Estado e das imposicoes economicas do mercado. (VIEIRA, 1999, p.229, grifos meus)

Assim, "a esfera pública atua como instáncia intermediadora entre os impulsos comunicativos gerados na so­
ciedade civil (no 'mundo da vida') e as instáncias que articulam, institucionalmente, as decisóes políticas
(parlamento, conselhos)". (VIEIRA, 1999, p.249, grifos meus).

Evidente que nao se pode deixar de reconbecer a contribuicáo de Habermas ao debate sobre a vida política de
urna sociedade, principalmente, no que se refere a sua maneira de ver a relacáo Estado/sociedade como um sis­
tema de eclusas, em que os influxos comunicativos da sociedade civil influenciam as instáncias decisórias (o
Estado) (VIEIRA, 1999). Esse tipo de comprecnsáo pode ser rico para o caso brasileiro, pois o Estado é conbe­
cido historicamente pelo seu insulamento burocrático e postura autoritária (potencial para a cooptacao). No en­
tanto, nao se deve esquecer que a construcáo teórica de Habermas tem subjacente urna sociedade emancipada
materialmente e em termos subjetivos, o que nao é o caso do Brasil.

Mesmo com as experiencias da democracia participativa por meio dos orcamentos participativos, falta conteú­
do nos discursos de nossa populacao para reivindicar e decidir sobre suas necessidades mais prementes nos es­
pa90s públicos que se abrem. Por exemplo, ao considerar o espa90 público como algo autónomo as desigualda­
des de ordem económica (sistema), como propóe Habermas, em que independentemente do conteúdo da lin­
guagem todos térn direito a falar, estamos transpondo para nossa realidade o sentido de política que foi impor­
tante para urna determinada sociedade em determinado momento histórico. Dessa maneira, podemos cair na
armadilha de transformar nossos espa90s públicos de participacao social em urna espécie de ágora ateniense.
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Como mostra Dagnino (2002), a falta de qualificacao técnica específica e política dos representantes da socie­
dade civil faz com que estes estejam em total desvantagem diante dos representantes governamentais, nas dis­
putas e debates que ocorrem nos espa90s públicos náo-estatais. Além disso, enfrentamos ainda resquícios do
autoritarismo que caracteriza historicamente o Estado brasileiro. Outro problema levantado pela autora, é que a
busca por maior qualificacáo técnica e política por parte da sociedade civil cria problemas entre luta institucio­
nal e mobilizacao social. A busca de qualificacáo faz com que a luta aconteca dentro do "sistema" e nao tanto
no "mundo da vida"; ou seja, a mobilizacáo social perde forca e a possibilidade de cooptacáo aumenta. A auto­
nomia de nossa esfera pública (do mundo da vida) ainda está longe de ser alcancada (se é que será), apesar de
algumas iniciativas bem-sucedidas no país com a implementacao do orcamento participativo, por exemplo, em
Porto Alegre e em Recife. Este precisará ainda de certo tempo para a análise de seu efetivo desprendimento das
características centralizadoras, autoritárias e nao participativas que caracterizaram a relacao entre Estado e so­
ciedade e a formulacáo das políticas públicas no Brasil.

Como fazem observar Amantino-de-Andrade e Arenbart (2005), outro grande problema das experiencias com
participacáo da sociedade na formulacáo de políticas públicas é a falta de comprecnsáo, tanto dos gestores pú­
blicos como da populacáo, do que sao os princípios democráticos e de participacao social.

Levantam-se, entáo, as segnintes questóes: será que ainda acreditamos numa espécie de ágora grega para cons­
trnir urna sociedade democrática? Será que se prioriza a perspectiva cultural exatamente porque ainda tem-se a
"ilusáo" de trazer o ideal grego de política e democracia para nossa realidade, ou porque se considera que a ori­
gem do problema da democratizacao no país é de ordem cultural?

Para o autor deste artigo é preciso refletir sobre isso, pois se se parte da identificacao e formulacáo eqnivocada
de um problema, fica-se sempre atrás de solucóes também eqnivocadas. Será que a tentativa de vollar ao passa­
do nao é romantizar urna solucao para um problema presente, como fizeram os socialistas utópicos, que pro­
punbam vollar ao passado como solucao para os problemas que viviam no presente (no hoje) deles?

Para o campo da administracáo o desafio é refletir sobre a democracia em bases materiais, num complemento
as reflexóes sobre a necessidade de urna (nova) cultura política em nossa sociedade. Mas, como refletir sobre a
democracia em bases materiais?

o autor deste artigo ve em perspectivas teórico-empíricas que estáo procurando outras possibilidades de orga­
nizar, que nao aquelas que tém como base a organizacao burocrática, um rico caminbo para se pensar outras
práticas de organizar nos estudos organizacionais. Já que aqni a preocupacáo é com a (rejconstrucao de urna
sociedade verdadeiramente democrática em nosso país, um campo empírico que parece profícuo nesse sentido
é o das políticas públicas democrático-populares locais. Assim, ao mesmo tempo em que se pensa em um novo
organizar, se contribni para que os estudos organizacionais vislumbrem outras alternativas de práticas de orga­
nizar para que a democracia torne-se efetivamente tanto forma de governo como de sociedade no Brasil.

Heñexñes em vista de urna opcño de pesquisa

No Brasil, o Estado tem ainda grande papel na mudanca de sua relacao com a sociedade, tendo em vista superar
a centralizacao (insulamento) e a falta de diálogo que o vem caracterizando historicamente. Além desse papel,
tem os segnintes: incentivar a participacáo da sociedade na formulacáo de políticas públicas; tornar prioridade
políticas sociais estruturantes; nao se restringir somente a reformas administrativas e técnicas de cunbo neolibe­
ral; qualificar nao somente tecnicamente o gestor público, mas oferecer-lhe formacáo política e humana; utili­
zar-se cada vez mais da prerrogativa legal dos espa90s públicos náo-estatais, nao como legitimador de suas de­
cisóes ou terceirizacao delas, mas como espa90 de conflito e negociacao do interesse público entre Estado e so­
ciedade; descentralizar nao somente as prerrogativas de decisáo e formulacáo de políticas públicas locais, mas
também um maior volume do orcamento aos estados e municípios. Urna nova maneira de relacao Esta­
do/sociedade pressupóc também a superacáo do autoritarismo de nossa cultura e a passividade de nossa forma
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de cidadania e, principalmente, a comprcensáo do que seja política por nossa populacao e, porque nao, por nos­
sos governantes, resultando em novas práticas políticas.

Todos esses desafios demandam um novo olhar ao organizar. Nesse sentido, como académicos, precisamos re­
fletir sobre algumas questocs, entre elas: como pesqnisadores, como fica nosso fazer político? Como a acade­
mia em administracáo pode contribnir para a construcáo de urna sociedade efetivamente democrática no Brasil?
Quais os paradoxos na apropriacao dos conceitos das ciencias administrativas para a discussáo de gestáo, polí­
tica pública e democracia em nossa sociedade? Como lidar com os modelos de gestáo pública? A saída seria
um modelo? Conceitualmente existe contradicáo quando falamos em gestáo democrática de governo (alia
consenso e conflito)? Nao se pode esquecer que o princípio da política é a abertura para o debate e nao a busca
e o reforce do consenso, como ocorre no campo da gestáo em sua vertente funcionalista.

Pede-se, entáo, aos leitores que pensem nas segnintes questocs: é possível esse tipo de reflexáo em administra­
cáo? A administracáo tem que se preocupar com temas da sociedade (política, democracia e desigualdades so­
ciais) ou somente da organizacao (gestáo, eficiencia e resultado)? É papel dos estudos organizacionais refletir
sobre a democracia em bases materiais (práticas de organizar)? Os programas políticos das prefeituras progres­
sistas sao caminhos para pensar em outras práticas de organizar?

Para o autor deste artigo, a área de estudos organizacionais, especialmente no Brasil, tem papel nas respostas a
alguns dos questionamentos aqni presentes, pois é dela também o papel de pensar sobre outras práticas de or­
ganizar em nossa sociedade.

A partir de um interesse particular pela área de esportes, percebi que alguns formuladores de políticas públicas,
nomeadamente, na área de esporte e lazer da Prefeitura Municipal de Recife, trabalham com princípios e fun­
damentos norteadores de práticas em vez de modelos de práticas impostos apopulacáo. Dessa maneira, os prin­
cipios norteadores da política municipal de esporte e lazer sao passíveis de transformacao por aqueles a quem
ela se dirige, nao havendo imposicao de um modelo de política pública. Essa perspectiva faz da prática cotidia­
na aspecto central da política. Assim, faz da construcáo histórica aspecto central de sua práxis. Mas será que
suas práticas conseguem absorver o conteúdo transformador de seus discursos? Que mudanca isso trará ao mo­
do como se entende e faz política e se constrói democracia no Brasil? Há possibilidades de um novo organizar
nessas experiencias?

Nesse sentido, procurarei retomar o esforco crítico de autores como Alberto Guerreiro Ramos, Maurício Trag­
tenberg e Fernando Prestes Motta. Eles proporcionam um olhar contextualizado e apropriado a nossa realidade.
Fazem-nos pensar os estudos organizacionais considerando as particularidades de nossa sociedade e das práti­
cas de organizar que podemos construir. Dáo os primeiros ensinamentos para quem se "arrisca" num caminho
teórico-empírico que pensa em outras possibilidades de organizar. Seus trabalhos refletem a importáncia da so­
ciologia, da educacño, da ciencia política, da economia, da filosofia, enfim, das ciencias humanas e sociais, para
que se possa refletir com mais propriedade sobre o papel dos estudos organizacionais em nossa sociedade.

As reflexóes presentes neste artigo foram construidas amedida que seu autor se aproximava do campo das polí­
ticas públicas municipais de esporte e lazer, enfatizando sempre a experiencia da prefeitura de Recife. Perce­
beu, entáo, que essa política poderia servir como objeto empírico para se refletir sobre outras possibilidades de
organizar. Numa tentativa de contribuicao para as reflexóes sobre a democracia em bases materiais, analisará
em seu trabalho de dissertacáo como os elementos transformadores do discurso político/programático da políti­
ca de Recife se concretizam nas práticas de organizar de círculos populares de esporte e lazer. Dessa maneira,
pretende descobrir novas práticas de organizar o mundo. Para isso, urna abordagem teórico-crítica de pesqnisa
precisa ser complementada por um novo olhar arealidade. Isso se traduz numa nova abordagem metodológica
fundamentada em outras epistemologias e nao mais no modelo de racionalidade da ciencia moderna. Este, fun­
dado na racionalidade positivista das ciencias naturais, que se arvora senhora da comprecnsáo da realidade em
si, pressupondo urna correspondencia entre pensamento e realidade, de maneira que nenhuma "construcáo"
humana esteja presente. Modelo de ciencia em que se busca urna linguagem natural (neutra), liberta do senso
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comum, para se legitimar, como se distaute das influencias da dinámica social e política em que se iusere. Além
disso, privilegia os métodos quautitativos uo seu modo de fazer ciencia e de chegar a urna "verdade". Que,
ademais, coutribui para a naturalizacao da ordem vigeute, isto é, o sistema capitalista (hegemouia do mercado)
como úuica forma de organizacao social possível, e da burocracia como estratégia de administracáo. Fica claro
que se a administracáo coutiuuar privilegiaudo a visáo domiuaute que rege seus pressupostos, ela estará "sob o
risco de se tomar urna ciencia vazia, despreudida da realidade social e presa a autigas referéncias locais e for­
mais de auálise." (BRONZO; GARCIA, 2000, p.86).

Nesse seutido, a perspectiva coustrutivista precisa ser mais profuudameute trabalhada uo campo dos estudos
orgauizaciouais. Essa abordagem de pesquisa, em liuhas gerais, defeude que o ser humauo nao acha ou deseo­
bre conhecimento, mas sim o constrói ou o faz. Dessa maneira, inventamos conceitos, modelos e esquemas
para dar seutido as uovas experiencias, sempre testaudo e modificaudo uossas construcóes a luz de uovas expe­
riéncias (SCHWANDT, 1994).

Em termos de auálise e interpretacáo de dados, a auálise crítica do discurso parece ser um camiuho cheio de po­
teucialidades para um trabalho que procura compreeuder como elemeutos trausformadores de um discurso polí­
tico se coucretizam ua prática. Fairclough traz importaute contribuicáo uesse seutido, com sua teoria social do
discurso. Ao cousiderar a liuguagem como forma de prática social, ve uo discurso "um modo de acño" com o
qual as pessoas agem sobre o muudo e sobre outras pessoas. Esse discurso se relacioua dialeticameute com a
estrutura social em que ocorre. Assim, "o discurso é urna prática, náo apeuas de rcprescntacáo do muudo, mas
de significacao do muudo, coustituiudo e coustruiudo o muudo em significado." (FAIRCLOUGH, 2001, p.91).

Os trabalhos desse autor proporciouam a comprcensáo de urna relacao que parece tao importaute em admiuis­
tracáo quauto uo exercício da política, qual seja, eutre discurso e prática. Evideute que essa comprecnsáo nao
pode se preocupar com a aplicacao da teoria ua prática, muito comum uas abordageus fuucioualistas dos estu­
dos orgauizaciouais. O uso dos trabalhos de Fairclough é urna possibilidade de reflexáo através de uovas
concepcócs do que seja discurso e prática, para entáo se pensar em novas concepcócs de praticar o orgauizar.
Assim, urna proposta de pesquisa que pretende vislumbrar outras possibilidades de pensar nos estudos orgaui­
zacionais nao pode fugir do desafio de beber de outras ciencias sociais, muito menos de adotar urna abordagem
de análise de dados nao muito usual no campo das ciencias sociais aplicadas.

Essa nao é urna preocupacáo isolada, já que há um conjunto de pesquisadores preocupados com outras possibi­
lidades de orgauizar nos estudos organizacionais. Isso vem sendo realizado em estudos vollados a realidade lo­
cal de alguns estados brasileiros e a temas e objetos empíricos menos fechados. Tenta-se assim fugir das cor­
rentes dominantes, que sao aperfeicoamentos do modo taylorista de "fabricar" o mundo. A própria maneira
como foi concebido e organizado o último Eneo foi um esforco nesse sentido, isto é, urna nova prática de orga­
nizar nas discussóes académicas com esperan¡;as de repercuss5es na maneira como a academia brasileira em
administracáo vem organizando seus eventos.

Ademais, este artigo busca estimular debates e mais reflexóes sobre como os estudos organizacionais podem
contribuir para a construcáo de urna sociedade verdadeiramente democrática em nosso país, ao mesmo tempo
em que se reaproxima da própria política. O próprio conceito de política dessa reaproximacao deve ser motivo
de debates e mais reflexóes. O autor deste artigo dará continuidade a esse desafio na construcáo de sua disserta­
cáo de mestrado, que, como já mencionado, preocupa-se em analisar como os elementos transformadores do
discurso político/programático de urna política pública se concretizam nas práticas de organizar de seus círculos
populares de esporte e lazer. Nesse sentido, urna política pública municipal e seus diversos cenários, como es­
pa90s de construcáo de novas práticas organizacionais sao centrais, exigindo um olhar pertinente a esse contex­
to.

Assim, diferentemente do que vem predominando nos estudos organizacionais, o camiuho crítico de investiga­
cáo adotado na proposta de dissertacáo do autor deste artigo se preocupa com o avan90 de formas de organiza­
cáo e práticas gerenciais comuns ao mundo das empresas em outras realidades organizacionais. Procura entáo
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pensar em novas práticas de organizar, em organizacoes nao pertinentes ao "enclave social do mercado", repre­
sentando outros modos de organizacao com os quais os membros de urna sociedade cnidam "de tópicos subs­
tantivos de vida, na conformidade de seus respectivos critérios intrinsecos e no contexto dos cenários específi­
cos a que esses tópicos pertencern", em outra "proposta de vida associada." (GUERREIRO RAMOS, 1989,
p.178).

Espera-se encontrar, nos cenários de construcáo da política municipal de esporte e lazer da cidade de Recife,
outro modo de pensar e executar práticas de organizar "fora dos limites da organizacao possível" (MISOCZ­
KY; VECCHIO, 2004, p.12), assim como urna aproximacao com práticas de organizar cotidianas, a princípio,
mais substantivas.

É um mergulbo em um conjunto de maneiras de organizar que, em um primeiro momento, parecem experimen­
tar "formas nao gerenciais de convivencia" e que, além disso, estáo situadas em nosso contexto de "formacáo
social periférica." (MISOCZKY; VECCHIO, 2004, p.12). Em termos metodológicos, inova-se ao dar voz ao
excluídos, no caso da pesqnisa, as comunidades que concretizam os círculos populares de esporte e lazer em es­
tudo. Nesses círculos, os consensos parecem temporários aos momentos participativos de construcáo da políti­
ca, pois a comunidade exerce política, "[".] de um modo que, a cada solucao encontrada, um novo conflito ou
urna nova luta podem surgir, exigindo novas solucóes." (CHAUI, 2004, p.352, grifos meus). É proposta da po­
lítica de esporte e lazer da cidade de Recife conscientizar criticamente as comunidades da periferia sobre sua
condicáo e de como podem, a partir da tomada dessa consciencia, lutar por urna transformacao de suas realida­
des sociais. Essa parece ser urna experiencia rica de construcáo de urna sociedade efetivamente democrática e,
ao mesmo tempo, parece contribnir para se pensar sobre outras possibilidades de organizar nos estudos organi­
zacionais.
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